
   CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 14/2022

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2022.

PROCESSO N.º 3199/2022.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, pessoa
jurídica  de  direito  público,  com  sede  na  Praça  Jerônymo  Monteiro,  nº  70,  centro,
Cachoeiro de Itapemirim/ES, inscrito no CNPJ-MF sob o nº. 31.723.265.0001-41, neste
ato representado por seu representante legal,  Sr. Brás Zagotto, casado, portador da
Carteira de Identidade nº *9079* e inscrito no C.P.F. sob nº ***.188.037-**, residente e
domiciliado neste Município, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ML
PROJETOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 21.268.022/0001-07, com sede na Rua:
Professor Almeida Cousin, Nº 125, Bairro Enseaa do Suá, município de Vitória, ES,
neste  ato  representado  por  seu  representante  legal  o  Sr.  Fábio  Moreira  Altoé,
portador do  R. G. nº. *.795.*** SPTC ESe inscrito no  CPF sob o nº ***.152.187-***,
brasileiro,  casado,  empresário,  residente  e  domiciliado à  Av.  Fortaleza,  Itapoã,  Vila
Velha, ES, doravante denominado CONTRATADA, ajustam o presente cujo objeto é a
contratação  de  empresa  para  elaboração  de  projeto  básico  de  arquitetura  e
projetos executivos complementares, com detalhamento em escalas adequadas
para futura execução das obras de reformas do Edifício Juarez Tavares Mata,
sede da Câmara Municipal  de Cachoeiro  de Itapemirim ,  nos  termos da Lei  nº
8.666/93 e suas alterações, conforme os termos do Processo acima epigrafado, e de
acordo com as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

1.1 – O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para elaboração de
projeto  básico  de  arquitetura  e  projetos  executivos  complementares,  com
detalhamento em escalas adequadas para futura execução das obras de reformas
do Edifício  Juarez Tavares  Mata,  sede  da  Câmara Municipal  de Cachoeiro  de
Itapemirim, conforme detalhamento e demais condições constantes do Anexo 01, que
integra o presente Edital para todos os fins. 

1.2 – O presente contrato tem como objetivo atualizar a planta completa do prédio sede
da CMCI. A descrição detalhada do serviço a ser executado, com a caracterização das
especificações técnicas, a justificativa da demanda, deveres das partes, indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim
como  estabelecer  prazos  e  condições  de  execução  contratual  estão  descritos  no
ANEXO I do edital.
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CLÁUSULA  SEGUNDA  -  DO  AMPARO  LEGAL  E  DOS  DOCUMENTOS
INTEGRANTES

2.1 – O presente contrato decorreu da Licitação na modalidade de Pregão Presencial,
sob o nº. 07/2022, Processo Administrativo nº 3199/2022, nos moldes da Lei Federal n°
10.520/02 e Lei Federal n° 8666/93.

2.2  – Fazem  parte  integrante  deste  contrato  todos  os  documentos  e  instruções,
inclusive as propostas, que compõem o Pregão Presencial nº 07/2022¸ completando o
presente contrato para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição,
obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 – O contrato terá vigência até 15 de setembro de 2022, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com os parágrafos do Art. 57 da Lei 
Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

4.1 – O prazo para execução do objeto será de 45 (quarenta e cinco dias), a contar da
assinatura do contrato.

4.2 – Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos enumerados
no § 1º do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 consolidada .

4.3 -O prazo máximo para início do serviço será de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da
assinatura da Ordem de Serviço .

4.4 – A Fiscalização do Contratante fornecerá junto com a Ordem de Serviço todos os
elementos indispensáveis ao início dos serviços, tais como documentação técnica, etc.

4.5 – A Contratada, julgando insuficientes os elementos fornecidos, deverá solicitar por
escrito explicações e novos dados dentro do prazo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento dos elementos da Fiscalização. Se os motivos forem impeditivos para o
início dos serviços, o prazo estabelecido no item 5.3 acima poderá ser prorrogado, por
igual período.
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4.6 -   Nenhuma parte será responsável para com a outra pelos atrasos ocasionados
por motivo de força maior ou caso fortuito.

4.7 -. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou caso fortuito, cessarão os
deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação à execução dos serviços
contratados.

4.8 - Se a Contratada ficar temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, por
motivo de força maior, de cumprir com seus deveres e responsabilidades relativos aos
serviços contratados, deverá comunicar, por escrito à fiscalização e no prazo de 48
(quarenta  e  oito)  horas,  a  existência  daqueles  motivos,  devidamente  comprovados,
indicando a alteração de prazo pretendida.

4.9 - O comunicado sobre força maior será julgado à época do seu recebimento com
relação à aceitação ou não do fato alegado, podendo a Contratante, constatar a sua
veracidade.

4.10 -  Constatada a interrupção da execução dos e serviços por motivo de força maior,
o prazo estipulado neste Contrato deverá ser prorrogado pelo período razoavelmente
necessário à retomada dos serviços.

4.11  -.  Quaisquer  dúvidas  com  respeito  a  esta  prorrogação  de  prazos  serão
esclarecidas e devidamente acordadas entre a Contratante e a Contratada, visando
encontrar  a  melhor  solução  para  ambas  as  partes.  Entretanto,  se  a  retomada dos
serviços,  por  motivo  de força  maior,  demandar  prazo superior  a  30  (trinta)  dias,  a
Contratante  poderá  rescindir  este  Contrato  ou  cancelar  parte  dos  serviços,  tudo
mediante  comunicação  por  escrito  à  Contratada  e  através  do  Termo  Aditivo  ao
Contrato.

4.12 -.  Mediante a rescisão ou cancelamento, a Contratante poderá,  a seu critério,
contratar  a  execução dos serviços remanescentes,  necessários ao cumprimento do
objeto deste Contrato, de maneira e forma que lhe parecer mais adequada, observados
a legislação vigente.
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CLÁUSULA QUINTA– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto desta Licitação na modalidade
Pregão Presencial correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA
33.90.39.05 – SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 64

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR 

6.1 – A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim/ES pagará a Contratada pela
entrega do serviço o valor global de R$ 54.818,46 (cinquenta e quatro mil, oitocentos e
dezoito reais e quarenta e seis centavos), conforme proposta de preços.

6.2 – No preço já estão incluídos todos os custos e despesas de prestação de serviços,
dentre eles, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, frete, transporte, impostos,
taxas, supervisão e quaisquer outros custos e benefícios, bem como demais despesas
necessárias à perfeita conclusão do objeto licitado que porventura venham a incidir
direta ou indiretamente sobre a prestação de serviços.

CLÁUSULA  SÉTIMA  –  DO  REAJUSTE  DOS  VALORES  E  REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO

7.1 – Os preços firmados entre  os contratantes serão passiveis  de reajustes após
01(um) ano de vigência do contrato administrativo, resguardando a revisão para manter
o equilíbrio econômico-financeiro, devidamente fundamentado. 

7.2 -. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os
critérios  de  revisão  como  forma  de  restabelecer  as  condições  originariamente
pactuadas, conforme o caso.

7.3 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo, durante a vigência contratual, desde
que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à
formalização  da  proposta  e  que  diretamente  em majoração  ou minoração de seus
encargos.
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7.4 - Em caso de revisão, alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos
previstos no item anterior,  deverá ocorrer  de forma proporcional  à  modificação dos
encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória cálculo apresentada pela
parte interessada.

7.5 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados
de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo
da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente
da variação inflacionaria, uma vez que inseridos na hipótese de reajustamento.

7.6 - Não será concedido a revisão quando:

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

 b) O  evento  imputado  como  causa  de  desequilíbrio  houver  ocorrido  antes  da
formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do contrato;  c)
Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e à majoração dos encargos
atribuídos à parte interessada;

d) A parte  interessada houver  incorrido em culpa pela majoração de seus próprios
encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;

e) Alteração  do  regime  jurídico-tributário  da  contratada,  ressalvada  a  hipótese  de
superveniente determinação legal.

7.7 - A revisão será feita por meio de aditamento contratual, precedida de análise pelo
Jurídico da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1 -   A   CONTRATANTE   obriga-se a:  

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir,  avaliar a execução do objeto e as obrigações da
CONTRATADA, rejeitar, no todo ou em parte, os objetos entregues em desacordo com
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura
a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite, através de comissão de obras;
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b) Não  permitir  que  outrem  cumpra  com  as  obrigações  a  que  se  sujeitou  a
CONTRATADA; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;

d) Comunicar  à  CONTRATADA todas  e  quaisquer  ocorrências  relacionadas  com a
contratação do objeto;

e) Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas; 

f) Notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas na entrega dos itens; 

g) Fornecer  os  documentos  relativos  ao  imóvel  necessários  para  os  processos  de
licenciamento. 

 -   A   CONTRATADA   obriga-se a:  

a) Executar os serviços conforme as especificações e diretrizes contidas no
termo de referência;

b)  Manter,  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  técnica
exigidas no edital,  devendo comunicar o setor requisitante, imediatamente, qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 

c)  Entregar  o  objeto  desta  contratação  da  maneira  prevista  no  termo  de
referência,  de  acordo  com  as  normas  técnicas  em  vigor  e  legislação  pertinente,
observando o prazo de garantia para alterações nos Projetos; 

d) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas,
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre a execução do
objeto; 

e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer
danos  e  prejuízos,  materiais  ou  pessoais  causados  pela  CONTRATADA,  seus
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empregados, ou prepostos à CONTRATANTE, ou a terceiros;

f) Apresentar as notas fiscais/faturas, com descrição completa do objeto, com
a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e outros documentos pertinentes; 

g) Substituir, sem ônus adicionais e no prazo máximo de 10 dias úteis, contado
da comunicação formal desta Administração, o objeto recusado; 

h) Comunicar, imediatamente e por escrito, à CONTRATANTE, a ocorrência de
qualquer impedimento na entrega do objeto; 

i) O preço do serviço deverá incluir todos os impostos, taxas, emolumentos,
transportes, etc. 

j) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas
atividades, cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;

l) Entregar os projetos devidamente aprovados pelos órgãos competentes. 

      

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

9.1 - O pagamento será efetuado até o trigésimo dias contados do recebimento, que se
dará de acordo com os termos deste edital, mediante a apresentação das respectivas
faturas/notas  fiscais,  devidamente  atestadas  pelo  (a)  Fiscal  do  Contrato,
acompanhadas  dos  respectivos  documentos  de  regularidade  fiscal  (CND  Federal,
Estadual, Municipal da sede da empresa, INSS e FGTS) e trabalhista (CNDT).

9.1.1  - Constatando  o  adquirente  qualquer  divergência  ou  irregularidade  na  nota
fiscal/fatura, esta será devolvida ao Fornecedor para as devidas correções, não sendo
devida, neste caso, correção sobre os valores, ficando estabelecido que o prazo para
pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente
corrigida.

9.1.2 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei nº
4.320/64 e alterações. 

9.1.3 -  Para efeito de pagamento para objetos/serviços com entrega programada, a
Contratada deverá apresentar junto com a nota fiscal o comprovante de entrega dos
objetos/serviços,  assinados  por  servidor  da  unidade  da  CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM.  Este  comprovante  de  entrega  será  emitido  pelo
servidor responsável pelo recebimento dos objetos/serviços; a quantidade apresentada
em nota fiscal deve ser correspondente aos comprovantes de entrega atestados pelo
servidor da CMCI.
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9.2 -  A CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM poderá deduzir do
pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela Contratada, em
decorrência de inadimplemento contratual.

9.3  - O  pagamento  das  faturas  somente  será  feito  em  depósito  bancário,  sendo
expressamente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio de
rede bancaria ou de terceiros.

9.4 - Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as condições previstas
no Edital de Pregão Presencial n° 07/2022 no que concerne a proposta e habilitação.

9.5  - Caso  a  empresa  seja  optante  pelo  SIMPLES NACIONAL deverá  apresentar,
também,  cópia  do  “Termo  de  Opção”  pelo  recolhimento  de  imposto  naquela
modalidade.
Parágrafo único – Para efeito de pagamento a contratada deverá apresentar as notas
fiscais devidamente atestada pelo  fiscal do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1  –  À  Contratada  que  não  cumprir  integralmente  as  obrigações  assumidas,
garantido o contraditório e a ampla defesa, está sujeito às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação;

d) declaração de inidoneidade;

e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS PROCESSUAIS 

11.1 - O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição
de recurso, nos termos do Art. 109 da Lei nº 8.666/93 e inciso XXXIV do Art. 5º da
Constituição  Federal,  que  deverá  ser  protocolado  no  endereço  mencionado  neste
Contrato. 

11.2 - Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem:
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11.2.1 - Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da ciência do Contratado da
decisão, nos casos de:

a) Aplicação das penas de advertência, multa ou de suspensão temporária;

b) Rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93.

11.2.2 - Representação no prazo de 05 (cinco) dias úteis da decisão relacionada com o
objeto do Contrato, nas hipóteses não previstas no Item anterior.

11.2.3 - Pedido de reconsideração da decisão do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL
DE  CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM  que  aplicar  a  penalidade  de  declaração  de
inidoneidade, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato, podendo reconsiderar ou
manter sua decisão.

11.3 – A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades deverá ocorrer
por notificação pessoal ou por correspondência com aviso de recebimento, e por Diário
Oficial, no caso de não ser possível localizar a Contratada.

11.4 - Os recursos previstos nesta Cláusula terá efeito suspensivo.

11.5 – A aplicação das penalidades será decidida pela autoridade competente, sendo
os eventuais recursos delas decorrentes dirigidos à própria autoridade competente, que
deverá apreciá-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo reconsiderar ou, sendo
mantida a decisão, encaminhar para decisão do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL
DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ANTICORRUPÇÃO

12.1 - Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento,  doação,  compensação,  vantagens  financeiras  ou  não  financeiras  ou
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não
relacionada,  devendo garantir,  ainda,  que seus prepostos e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1 - A CONTRATANTE providenciará a publicação oficial do extrato deste contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Para dirimir as questões oriundas do presente contrato será competente o foro
da Comarca de Cachoeiro de Itapemirim-ES. 

14.2 - Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e avençados, é lavrado o
presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e valia, assinadas pelas partes.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 15 de junho de 2022

BRÁS ZAGOTTO

Presidente

CONTRATANTE

FÁBIO MOREIRA ALTOÉ

ML PROJETOS EIRELI

CONTRATADA
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